
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.545 - SP (2012/0123652-0)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ELEVADORES ATLAS SCHINDLER S/A 
ADVOGADO : ANDRÉ GUSTAVO SALVADOR KAUFFMAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA MARIA SIMPLÍCIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : GLÁUCIA BUENO QUIRINO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ZURICH BRASIL SEGUROS S/A 
ADVOGADO : FLÁVIA DA CRUZ CARNEIRO E OUTRO(S)
INTERES. : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO AVENIDA PAULISTA 
ADVOGADO : CARLOS BRAGA E OUTRO(S)
INTERES. : TÓKIO MARINE BRASIL SEGURADORA S/A 
ADVOGADO : CARLOS BARBOSA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO INCAPAZ DE 
ALTERAR O JULGADO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ E 
282/STF. REEXAME DE PROVAS. SUCUMBÊNCIA. SÚMULA Nº 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVADO. DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284/STF.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. Se o tribunal de origem não emite juízo de valor em torno dos dispositivos 
apontados como violados no recurso especial, não há como analisar suposta 
afronta em virtude da falta de prequestionamento. Súmulas nº 211/STJ e 
282/STF. 
2. É inviável a esta Corte a análise da suficiência das provas e da satisfação do 
ônus probatório das partes, pois esta providência esbarra no óbice do enunciado 
da Súmula nº 7/STJ.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firme no sentido de não ser 
possível a revisão do quantitativo em que autor e ré decaíram do pedido, para 
fins de aferir a sucumbência recíproca ou mínima, por implicar reexame de 
matéria fático-probatória, procedimento vedado pela Súmula n° 7/STJ. 
4. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC 
e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, esta, em 
qualquer caso, com a transcrição dos julgados que configurem o dissídio, a 
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações, o que não restou evidenciado na espécie.
5.  Se nas razões de recurso especial não há sequer a indicação de qual 
dispositivo legal teria sido malferido, com a consequente demonstração da 
eventual ofensa à legislação infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o óbice 
contido na Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.545 - SP (2012/0123652-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ELEVADORES ATLAS SCHINDLER 

S.A. contra decisão (fls. 1.094/1.100 e-STJ) que conheceu do agravo para negar seguimento ao 

recurso especial por aplicação das Súmulas nºs 7 e 211/STJ e nºs 282 e 284/STF e porque 

ausente a violação do art. 535 do Código de Processo Civil.

A agravante alega, em síntese, que não há falar nos óbices sumulares aplicados, 

visto que demonstrada a infringência aos dispositivos legais mencionados nas razões do 

recurso.

Ao final, pugna pela reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.545 - SP (2012/0123652-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"(...)
A irresignação não merece prosperar.
No tocante à violação do art. 535 do CPC, verifica-se que o 

Tribunal de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese. Não há 
falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o julgado recorrido 
ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte. 

A esse respeito, o seguinte precedente:
'PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. PRESCRIÇÃO. INDENIZAÇÃO DO 
SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. PRESCRIÇÃO TRIENAL. INÍCIO 
DO PRAZO PRESCRICIONAL. DATA DA CIÊNCIA DA INVALIDEZ. 
REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. 
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido 
analisou todas as questões pertinentes para a solução da lide. O 
fato de a decisão ser contrária aos interesses da parte recorrente 
não configura negativa de prestação jurisdicional. 
2. 'O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é 
a data em que o segurado teve ciência inequívoca da incapacidade 
laboral' (Súmula n. 278/STJ). 
3. No julgamento do recurso especial, é inviável alterar as 
conclusões do Tribunal de origem quanto à data em que o 
segurado efetivamente tomou conhecimento da invalidez, ante o 
óbice da Súmula n. 7/STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.'
 (AgRg no AREsp nº 199.535/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 18/4/2013, DJe 
24/4/2013). 

Assim, na hipótese dos autos, verifica-se que as matérias versadas 
nos arts. 238 e 343 do Código de Processo Civil, apontados como violados no 
recurso especial, não foram objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer 
de modo implícito. Desse modo, ausente o requisito do prequestionamento, incide 
o disposto na Súmula nº 211/STJ: 'Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo.'

A propósito:
'AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
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EXECUÇÃO - EMBARGOS - FALTA DE PREQUESTIONAMENTO - 
AUSÊNCIA DE OMISSÕES NO ACÓRDÃO - CERCEAMENTO DE 
DEFESA - INOCORRÊNCIA - TÍTULO EXECUTIVO - LIQUIDEZ, 
CERTEZA E EXIGIBILIDADE - REEXAME DO QUADRO 
PROBATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ - DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
1.- O conteúdo normativo dos dispositivos tidos por violados não foi 
objeto de debate no v. Acórdão recorrido, carecendo, portanto, do 
necessário prequestionamento viabilizador do Recurso Especial, 
nos termos da Súmula 211 desta Corte.
2.- Não se detecta qualquer omissão, contradição ou obscuridade 
no Acórdão Recorrido, uma vez que a lide foi dirimida com a devida 
e suficiente fundamentação, apenas não se adotou a tese do 
Agravante.
(...)
4.- Acolher a pretensão da Agravante, considerando deficiente o 
título executivo apresentado e reconhecendo a ofensa aos artigos 
741, II e V, 745, do CPC, demandaria, inevitavelmente, o reexame 
de provas, incidindo, da mesma forma, o óbice da Súmula 7 desta 
Corte.
5.- Agravo Regimental improvido'
(AgRg no Ag 1.295.469/GO, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira 
Turma, julgado em 14/6/2011, DJe 24/6/2011).

Registre-se, ainda, que o direito reivindicado no presente recurso 
se trata de inovação recursal, pois na petição dos embargos de declaração (fls. 
823/824 e-STJ) sequer foram levantadas quaisquer teses em torno dos 
dispositivos supracitados, limitando a embargante/ora recorrente a afirmar que:

 
'Por fim, mas não menos importante, o v. acórdão 

que julgou a Apelação, em que pese analisado de forma implícita 
alguns dispositivos legais, fora omisso ao não mencionar 
explicitamente os artigos 21, 238 e 343, do CPC, 186 do Código 
Civil e 2º do Código de Defesa do consumidor' (fl. 824 e-STJ).
De mais a mais, não há impropriedade em afirmar a falta de 

prequestionamento e afastar a indicação de afronta ao artigo 535 do Código de 
Processo Civil, haja vista que o julgado está devidamente fundamentado, sem, no 
entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos suscitados pelo 
recorrente, pois, como consabido, não está o julgador a tal obrigado.

Verifica-se, ainda, que o art. 2º do CDC não foi objeto de debate 
pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e não foram opostos 
embargos declaratórios com a finalidade de sanar vício porventura existente.

Assim, ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto 
na Súmula nº 282/STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada.'.

Além disso, no presente caso, as conclusões da Corte a quo 
acerca do mérito da demanda decorreram da análise do conjunto 
fático-probatório carreado aos autos e de cláusulas contratuais, o que se pode 
facilmente aferir a partir da leitura dos fundamentos do julgado atacado, que ora 
se colaciona, na parte que interessa: 

'(...) 
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Deve ser considerado que a autora fez sim prova do 
fato. Vale dizer, logrou fazer prova com a juntada dos depoimentos 
prestados perante a autoridade policial de que houve queda do 
elevador em velocidade excessiva. Sendo assim, caberia ao réu 
fazer prova em sentido contrário, a teor do artigo 333, II, do Código 
de Processo Civil'  (fl. 813 e-STJ).

Rever tais conclusões demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é inviável em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula nº 7/STJ: 'a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial'.

Ademais, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça reexaminar as 
premissas de fato que levaram o tribunal de origem a tal conclusão, sob pena de 
usurpar a competência das instâncias ordinárias, a quem compete amplo juízo de 
cognição da lide.

Destaque-se, ainda, ser inviável a esta Corte a análise da 
suficiência das provas e da satisfação do ônus probatório das partes, pois esta 
providência esbarra também no óbice do enunciado da Súmula nº 7/STJ.

Sobre o tema:
'AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
AUTORAL. ECAD. MATÉRIA DE DEFESA ARGUIDA NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO INEXISTENTE. 
REVISÃO DE PROVAS. SÚMULA N° 7/STJ.
1. Se a questão não for matéria de ordem pública, não se 
apresenta omisso o acórdão que não se manifesta a respeito de 
defesa alegada apenas nos embargos declaratórios.
2. A conclusão de que o autor provou os fatos constitutivos do 
direito alegado não é passível de revisão em sede de recurso 
especial (Súmula n° 7/STJ).
3. Agravo regimental não provido.'
(AgRg no AREsp 189.905/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 
27/11/2012)

'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
COMERCIAL E PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. REGRA DO ÔNUS DA PROVA. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
07/STJ. AÇÃO REVOCATÓRIA. FALÊNCIA. PERÍODO SUSPEITO. 
DAÇÃO EM PAGAMENTO DE IMÓVEL. DÍVIDA VENCIDA E 
EXIGÍVEL. INOBSERVÂNCIA DE DISPOSIÇÃO CONTRATUAL. 
INEFICÁCIA DO NEGÓCIO JURÍDICO.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos 
embargos de declaração, se o Tribunal de origem enfrenta a 
matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da 
controvérsia, ainda que sucintamente. A motivação contrária ao 
interesse da parte não se traduz em maltrato aos arts. 165, 458, II, 
e 535 do CPC.
2. A aferição do êxito do autor ou do réu em comprovar suas 
alegações (art. 333 do CPC); ou seja, se cumpriu seu ônus 
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probatório, demanda o reexame de fatos e provas, o que é 
inadmissível na via especial, a teor da Súmula 7 do STJ.
3. Se a dação em pagamento, feita pela sociedade empresária, de 
imóvel para fazer frente a dívida vencida e exigível ocorreu no 
período suspeito (termo legal da falência), por forma diversa da 
prevista no contrato de mútuo, incide o disposto no art. 52, II, do DL 
7.661/45 (e não o previsto no art. 53 da antiga Lei de Quebras), o 
que permite a procedência da ação revocatória, porquanto tal 
negócio jurídico não pode produzir efeitos em relação à massa, 
sendo irrelevante se o contratante tinha o conhecimento do estado 
econômico do devedor ou da intenção dele de fraudar credores.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.'
(AgRg no Ag 489.545/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 06/11/2009)

Acerca da distribuição da sucumbência, o entendimento desta 
Corte é firme no sentido de que alterar as conclusões do Tribunal local implica em 
análise do conjunto fático-probatório carreado aos autos.

Nesse rumo:

'PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. VALOR. APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. ART. 20, § 4°, DO CPC. NÃO ADSTRIÇÃO DO JUIZ 
A PERCENTUAIS. VALOR FIXO. POSSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO 
DE SUCUMBÊNCIA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
1. A averiguação da distribuição da sucumbência entre as partes 
não pode ser revisitada pelo STJ em julgamento de Recurso 
Especial, consoante preceituado em sua Súmula 7: 'A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial'.
2. (...)
3. Agravo Regimental não provido' 
(AgRg no AREsp 200.302/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2012, Dje 05/11/2012).

'AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE. SUCUMBÊNCIA. DISTRIBUIÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal 
de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. O juízo acerca da produção de prova compete soberanamente 
às instâncias ordinárias, sendo inviável o seu reexame na estreita 
via do recurso especial, haja vista a incidência da Súmula nº 7/STJ.
3. Impossível alterar a distribuição da sucumbência entre as partes 
se a fixação, pela instância de origem, decorreu 
inquestionavelmente da análise do conjunto fático-probatório dos 
autos.
4. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto 
fático-probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso 
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especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.'
(AgRg no AREsp 441.020/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 
14/10/2014)

Por fim, em relação ao dissídio sustentado, o recurso não pode ser 
conhecido, visto que a deficiência na fundamentação recursal restou evidenciada, 
pois o recorrente não indicou especificamente quais os artigos de lei teriam sido 
contrariados pelo aresto recorrido, embora tenha se insurgido quanto à motivação 
da decisão, inviabilizando a compreensão da controvérsia posta nos autos. 

Registre-se que o recurso especial fundamentado em dissídio 
jurisprudencial exige, em qualquer caso, que tenham os acórdãos - recorrido e 
paradigma - examinado a questão sob o enfoque do mesmo dispositivo de lei 
federal.

Com efeito, se a divergência não é notória, e nas razões de recurso 
especial não há sequer a indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, 
com a consequente demonstração da eventual ofensa à legislação 
infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o óbice contido na Súmula nº 
284/STF, a inviabilizar o conhecimento do recurso também pela alínea "c" do 
permissivo constitucional.

Nesse sentido:
'PROCESSUAL CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. 
SÚMULA 284/STF. NÃO SE PODE CONHECER DA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL.
1. Quanto aos juros moratórios, o Recurso Especial, apesar de 
interposto com base na alínea 'a' do permissivo constitucional, não 
indica, especificamente, o dispositivo de lei federal supostamente 
contrariado pelo acórdão recorrido. Aplicação, por analogia, da 
Súmula 284/STF.
2. Da mesma forma, incide o verbete da Súmula 284 do STF 
quando o recorrente deixa de indicar qual dispositivo de lei 
federal teve sua interpretação divergente pelo Tribunal, mesmo 
se o recurso tiver sido interposto pela alínea 'c' do permissivo 
constitucional.
3. Agravo Regimental não provido.'
 (AgRg nos EDcl no AREsp 87.521/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 
10/05/2013 - grifou-se).

'RECURSO ESPECIAL. DUPLICATAS PRESCRITAS . AÇÃO DE 
LOCUPLETAMENTO ILÍCITO. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
CITAÇÃO VÁLIDA. RECURSO IMPROVIDO.
(...)
4. Para a demonstração do dissídio pretoriano, na forma exigida 
pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do 
RISTJ, são necessários a similitude fática e o cotejo analítico entre 
os acórdãos confrontados, circunstâncias não aferidas na espécie.
(...)
6. Deveras, a indicação do dispositivo tido como objeto da 
divergência jurisprudencial é imprescindível para a correta 
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configuração do dissídio, nos termos do art. 105, III, 'c', da 
Constituição Federal. Contudo, esta circunstância não se verifica 
na espécie, motivo pelo qual vislumbra-se a incidência da Súmula n. 
284 do STF.
7. Recurso improvido.'
(REsp nº 299.827/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA 
TURMA, julgado em 1/3/2011, DJe 16/3/2011).

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.
Publique-se.

intimem-se" (fls. 1.094/1.100 e-STJ). 

Registre-se, ainda, que no julgamento dos embargos de declaração houve, sim, 

manifestação do Tribunal de origem a respeito da distribuição da sucumbência, e, por isso, não 

há falar em negativa de prestação jurisdicional, visto que o Tribunal de origem motivou 

adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 

entendeu cabível à hipótese.

Confira-se:

"(...)
Correta a r. sentença a impor encargos de sucumbência aos réus 

denunciantes em razão de as denunciações da lide terem sido julgadas 
improcedentes. Esse encargo não pode ser transferido à autora, pois não há 
relação jurídica entre a autora e os denunciados. Irrelevante que o condomínio 
co-réu denunciante tenha somente feito a denunciação por ser obrigatória. Tal 
fato não afasta o dever de pagar a sucumbência no caso de improcedência da 
denunciação, como aqui se deu". (fl. 820 e-STJ).

Ao que se tem, portanto, a matéria foi exaustivamente apreciada, mostrando-se 

correta a decisão ora impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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Secretária
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ADVOGADO : GLÁUCIA BUENO QUIRINO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ZURICH BRASIL SEGUROS S/A
ADVOGADO : FLÁVIA DA CRUZ CARNEIRO E OUTRO(S)
INTERES. : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO AVENIDA PAULISTA
ADVOGADO : CARLOS BRAGA E OUTRO(S)
INTERES. : TÓKIO MARINE BRASIL SEGURADORA S/A
ADVOGADO : CARLOS BARBOSA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELEVADORES ATLAS SCHINDLER S/A
ADVOGADO : ANDRÉ GUSTAVO SALVADOR KAUFFMAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA MARIA SIMPLÍCIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : GLÁUCIA BUENO QUIRINO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ZURICH BRASIL SEGUROS S/A
ADVOGADO : FLÁVIA DA CRUZ CARNEIRO E OUTRO(S)
INTERES. : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO AVENIDA PAULISTA
ADVOGADO : CARLOS BRAGA E OUTRO(S)
INTERES. : TÓKIO MARINE BRASIL SEGURADORA S/A
ADVOGADO : CARLOS BARBOSA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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